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			APRESENTAÇÃO

			PESQUISAS SOBRE EDUCAÇÃO DO CAMPO NO CONTEXTO BAIANO

			O livro intitulado “Educação do Campo: territórios de pesquisa e inspirações formativas” origina-se de processos de pesquisa realizados no âmbito da Universidade Estadual de Feira de Santana e suas interlocuções interinstitucionais. Os estudos aqui reunidos, em boa medida, foram resultados de pesquisas desenvolvidas em dois grupos interligados ao Departamento de Educação da UEFS, a Equipe de Estudos e Educação Ambiental (EEA) e o Centro de Estudos e de Documentação em Educação (CEDE), ambos com trajetórias de pesquisa em educação do campo e com políticas públicas para a infância e o ensino fundamental, respectivamente. Esses dois grupos desenvolveram o projeto de pesquisa “Educação Infantil na zona rural: caracterização e análise do cenário de implementação das políticas de educação do campo no município de Feira de Santana”, financiada pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq)1, o qual buscou analisar as interfaces das políticas de Educação Infantil e Educação do Campo e seus processos de implementação no município supracitado, assim como caracterizar as condições de infraestrutura presentes nas instituições.

			Podemos inferir que existe um incremento de pesquisas que tratam das políticas educacionais e lutas sociais em torno do tema da Educação do Campo, desde a promulgação das Diretrizes Operacionais por uma Escola do Campo em 2002, um dos marcos legais que anunciam um momento diferenciado para se pensar a educação na zona rural. O incremento da pesquisa tem dado mais visibilidade ao tema e possibilitado a aproximação com experiências variadas do grande mosaico da educação brasileira. Como parte desse movimento, este livro se associa aos esforços daqueles que compartilham da visão democrática de sociedade e se inscrevem na luta pelo direito à Educação. Anunciar tal direito, ressignificado após a Constituição de 1988, num contexto de crescente ataque e criminalização das lutas sociais, tem o duplo significado de afirmação de um projeto de sociedade orientado pelo horizonte histórico da emancipação humana e de convite a sua construção, recriando a vida para o viver bem. Assim, sem deixar de reconhecer a complexidade do mundo que nos envolve e suas múltiplas contradições, destacamos como simbólico dos desafios que atravessam a implementação de uma agenda da Educação do Campo, o fortalecimento dos movimentos sociais enquanto principais deflagradores das políticas públicas, especialmente quando o cenário da efetivação das leis está sempre passos atrás das demandas sociais dos povos que tecem o rural. Em face disso, este livro não apenas comunica resultados de pesquisas científicas, mas o faz desvelando as inspirações formativas que os processos de engajamento político e as lutas sociais organizadas são capazes de elucidar.

			Os estudos aqui reunidos voltam-se para um cenário sócio educacional do interior da Bahia, com suas conexões em torno das políticas nacionais, regionais e locais, seus enfrentamentos institucionais e desafios formativos, situando o campo como um território de contradições, aprendizagens, acirramentos das lutas sociais, mas também de conformidade. Para a sistematização deste trabalho, reunimos, além dos resultados do projeto de pesquisa da Educação Infantil do Campo em Feira de Santana, os resultados de pesquisas vinculadas ao Programa de Pós Graduação em Educação da UEFS, a partir das ramificações de temáticas específicas e correlacionadas, capazes de demarcar a diversidade do debate da educação do campo, suas possibilidades de análise e riqueza teórico-metodológica.

			Para efeito didático, o livro organizou as pesquisas em dois eixos: o primeiro voltado para a análise e avaliação das políticas educacionais nos contextos rurais, com ênfase na educação básica e seus possíveis nexos com os desenhos da educação do/no campo. O segundo reúne os estudos que analisam as trajetórias e as perspectivas formativas dos sujeitos e das instituições na educação profissional e superior.

			No primeiro eixo, encontramos sete artigos, três dos quais focaram a realidade de Feira de Santana no tocante às políticas para educação infantil do campo e mais quatro artigos que pautaram experiências de educação do campo nos municípios de Tucano, Irará e Alagoinhas. Entre esses estudos dois estão diretamente voltados para experiências formativas em instituições de ensino técnico, embora com propostas pedagógicas distintas: curso Técnico em Agropecuária no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano (IF Baiano) e Escola Família Agrícola da Região de Alagoinhas (EFARA). O segundo eixo é composto por seis artigos e engloba estudos voltados para a formação em nível superior e experiências de formação continuada de professores. Estas produções permitem a aproximação com as lutas pela democratização da educação superior em instituições públicas, notadamente a Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS) e a Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB), especialmente suas ações em articulação com o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera). Na dimensão da formação continuada os textos reunidos evidenciam experiências envolvendo sujeitos e instituições diversas, como o Projeto Conhecer, Analisar e Transformar a Realidade do Campo (CAT) que envolve a UEFS, o Movimento de Organização Comunitária (MOC) e Secretarias Municipais de Educação de várias regiões da Bahia.

			O primeiro eixo organizativo do livro é aberto com o artigo “A infraestrutura e a organização de ambientes nas instituições de Educação Infantil do Campo: desafios e possibilidades”, as autoras Elizabete Pereira Barbosa, Fani Quitéria Nascimento Rehem, Leomárcia Caffé de Oliveira Uzêda e Ludmila Oliveira Holanda Cavalcante, a partir da pesquisa intitulada “Educação Infantil na zona rural: caracterização e análise do cenário de implementação das políticas de educação do campo no município de Feira de Santana” (UEFS/CNPQ 2011-2013), analisa as relações que se estabelecem entre a dinâmica espacial das escolas do campo e as condições de atuação e realização de práticas pedagógicas previstas em documentos oficiais nacionais, os quais preconizam ações para esta etapa de ensino, mas que esbarram na efetivação de suas proposições nos ambientes da Educação Infantil do Campo.

			Na sequência das análises sobre o cenário da organização da educação infantil o estudo intitulado “Ordem hierárquica e gestão da educação em Feira de Santana: o lugar da educação infantil nas escolas do campo”, desenvolvido por Antonia Silva, Cíntia Brito e Syomara Trindade, pautou a relação entre gestão democrática e o atendimento da educação infantil do campo em escolas públicas municipais. Para tanto recuam no tempo e problematizam os projetos societais de agraristas e de industrialistas no Brasil, evidenciando que vem de longe as lutas por relações sociais democráticas e solidárias. Assinalam as características da gestão das escolas públicas no município e os desafios para a constituição de escolas do campo, atentas às especificidades da infância nesse contexto.

			A gestão da educação também é objeto central do estudo assinado por Jacqueline Nunes Araújo e Liliane R. Alves de Queiroz, intitulado “O trabalho da gestão educacional para construção de práticas democráticas na escola do campo”. Na análise empreendida as autoras confrontaram o papel do gestor escolar e suas contribuições para a construção de práticas democráticas nas escolas do campo em um distrito rural do município de Feira de Santana-Ba.

			O texto “A infância do MST: uma análise da discussão de educação infantil do campo nas produções acadêmicas da década 2002-2012”, de autoria de Raphaela Dany de Freitas Silveira, apresenta um mapeamento das produções científicas em Educação Infantil do Campo (EIC) no período 2002-2012, tendo como base os bancos de dados da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd), da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e da Biblioteca Eletrônica Científica Online (SCIELO). O artigo revela a análise dos trabalhos encontrados acerca da Educação Infantil em interface com os movimentos sociais, tendo como destaque o Movimento dos trabalhadores rurais sem Terra (MST). A abordagem metodológica escolhida foi o Estado da arte por intencionar mapear e analisar as produções em EIC na década estudada.

			Maria José Firmino da Silva no artigo intitulado “Currículo e contextos socioculturais: contribuições de uma pesquisa numa escola do campo de ensino fundamental do sertão da Bahia”, propõe reflexões sobre as relações entre o currículo proposto e o praticado por uma escola do campo da Rede Pública Municipal de Ensino de Tucano/BA e os contextos socioculturais dos seus estudantes. A autora constatou que na ausência do paradigma da Educação do Campo no Projeto Político-Pedagógico (PPP) da instituição, algumas atividades desenvolvidas fazem emergir movimentos contraditórios em que as intencionalidades emancipacionistas vão se constituindo timidamente e desvelam sinais de resistência.

			No artigo “O desafio da educação do campo na política educacional no município de Irará”, Ana Lídia dos Santos Santana, objetiva compreender a correlação de forças que orientam e ou dificultam a efetivação da política de Educação do Campo no município de Irará no interior da Bahia, que segundo a autora, é um município, contraditoriamente caracterizado por uma população majoritariamente rural e apresenta uma estrutura fundiária concentradora, o que tem dificultado a reprodução da vida material no campo pelos sujeitos da classe trabalhadora.

			Luciane Abreu , inspirada na sua trajetória de pesquisadora do PPGE/UEFS (2016), apresenta no artigo “Similaridades em juventudes no processo de formação para o trabalho do campo” aspectos da formação de jovens para o trabalho do campo partindo de resultados similares de pesquisas realizadas com estudantes do curso Técnico em Agropecuária no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano (IF Baiano) e estabelece uma discussão conceitual sobre Juventude, Educação Profissional e Educação do Campo.

			O artigo intitulado Cartas a Manoel: o que são, fazem, dizem e sentem os egressos da quinta turma da EFARA, de autoria de José Conceição Silva Araújo, aproxima os leitores das memórias dos egressos da Escola Família Agrícola da Região de Alagoinhas (EFARA). O estudo, tomando como fontes cartas, elucida as avaliações, perspectivas e impactos dos processos formativos vividos pelos egressos da EFARA, no interior da Bahia.

			No segundo eixo, Rodolfo Santos de Miranda apresenta o artigo “O Pronera como um desafio educador para os movimentos sociais do campo”, o qual traz reflexões sobre o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária – Pronera, a partir das referências marxistas de Antonio Gramsci, em uma perspectiva histórica que discute a relação dos movimentos sociais, reforma agrária e educação do campo ao analisar os desafios do Pronera na atualidade.

			No mesmo universo de problematização do Pronera, Ariana Caldeira e Eva Santos trazem o estudo “A educação do campo e a centralidade da formação no ensino superior: o caso do curso de direito da UEFS”. As autoras contextualizam a Educação do Campo enquanto resultado do processo de luta pela reforma agrária e nesse movimento, analisam a formação de profissionais dos cursos de Licenciatura e de Direito na UEFS.

			O artigo de Nilson Antonio Ferreira Roseira, “Reflexões acerca da formação de professores da educação do campo que ensinam matemática”, fruto do seu trabalho de pós doutoramento junto ao PPGE/UEFS, tem como foco a formação de professores da Educação do Campo que se propõem a ensinar Matemática e foi elaborado a partir de reflexões em torno de experiências de trabalho docente com o ensino de Matemática na Educação do Campo, em função da sua atuação como professor formador do Curso de Licenciatura em Educação do Campo com habilitação em Matemática, desenvolvido pelo Centro de Ciência e Tecnologia em Energia e Sustentabilidade (CETENS), da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB).

			Claudiano da Hora de Cristo no texto “O projeto CAT: origens, concepções e contradições em educação do campo”, analisa a gênese, os fundamentos e as contradições do Projeto Conhecer, Analisar e Transformar a Realidade do Campo (CAT), abre o debate sobre a formação continuada. Tal projeto, ainda em curso, é resultado de uma proposta político-metodológica de Educação do Campo, envolvendo a UEFS, o Movimento de Organização Comunitária (MOC) e sistemas municipais de educação de vários municípios da Bahia. A experiência, iniciada desde a década de 1990 foi uma das pioneiras no país e referência de prática de Educação do Campo para o Movimento Nacional de Educação do Campo. Destarte, o autor problematiza os limites políticos que orientam a proposta pelo viés da conciliação de classe.

			Já o texto intitulado “A formação continuada na educação infantil do campo: da prescrição normativa ao olhar das professoras”, de autoria de Jacqueline Nunes Araújo e Marizane Figueredo Vieira, foi tecido com o objetivo de analisar como a formação docente é tratada em documentos legais. Desse horizonte geral as autoras se lançaram no desafio de averiguar o Plano Municipal de Educação (PME) acerca da formação continuada para a Educação Infantil do Campo (EIC) e identificar como as professoras que atuam na EIC conceituam a formação continuada que é ofertada pela Secretaria Municipal de Educação. A investigação foi pautada por análise bibliográfica e entrevistas com professoras.

			No estudo “Ensino, pesquisa e formação (continuada) – desafios revisitados entre a graduação em Pedagogia e a pós graduação em Educação (do campo)”, Milena Mascarenhas e Nayara Felix, trazem análises construídas a partir da experiência do Tirocínio Docente, componente obrigatório do Programa de Pós Graduação em Educação da Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS), realizado no curso de Licenciatura em Pedagogia, na turma do sétimo semestre, na disciplina obrigatória Educação do Campo. A partir desta experiência, buscou-se analisar como as estudantes do sétimo semestre da Licenciatura em Pedagogia, cursando a disciplina Educação do Campo, se apropriaram do debate da Educação do Campo e que tipo de conexão estabelecem entre ele e a sua formação docente. O estudo revelou que ao iniciar o referido componente curricular, as estudantes apresentavam perspectivas de formação e trabalho voltado para uma pedagogia hegemônica, com poucas reflexões sobre os sujeitos do campo, suas diversidades sócio territoriais e as realidades de desigualdade social na quais estão inseridos. Revelou também que, embora muitas destas estudantes mantivessem algum vínculo com a zona rural, ao fazerem referência sobre o tema, não se viam como sujeitos desse território.

			Convidamos cada leitor e cada leitora a mergulhar nesse universo rico de abordagens, pois com ele podemos nos aproximar de parte da multiplicidade de experiências que compõem o rural na Bahia, as quais ensinam que recriar a vida sempre é o modo de ser deste vasto mundo. Para resistir e recriar, como nos diz Cora Coralina em seu poema “Aninha e suas pedras”, é fundamental não nos deixarmos destruir e o acesso ao conhecimento é parte desse engenho... Sigamos com poesia, pão e luta!

			[...] Recria tua vida, sempre, sempre.
Remove pedras e planta roseiras e faz doces. Recomeça.
Faz de tua vida mesquinha
um poema.
(Cora Coralina, Aninha e suas pedras)

			Feira de Santana, setembro de 2020.

			Antonia Almeida Silva

			Ludmila Oliveira Holanda Cavalcante 
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			Elizabete Pereira Barbosa 3

			Fani Quitéria Nascimento Rehem4

			Leomárcia Caffé de Oliveira Uzêda5

			Ludmila Oliveira Holanda Cavalcante6

			Primeiras notas sobre o tema...

			[...] Pelo caminho alguma árvore com “fruta do tempo” é atacada num pasto, na cerca de um sítio ou na orla da mata; os passarinhos de beira de estrada são espantados com pedradas e risos; outros pequenos seres da natureza são olhados com curiosidade, como um bando de borboletas amarelas que revoa sobre uma bosta de vaca, ou uma preá que se atreveu a cruzar o caminho [...]. Crianças e principalmente adolescentes, são capazes de reconhecerem pelo caminho cada boi ou vaca de cada “dono”, os cachorros, os cavalos. Não há nunca tempo para entender as horas de lazer e dever da viagem. Nas idas, ele mal dá para chegar na hora à escola. Nas voltas a fome apressa o passo, principalmente nos períodos em que a escola não tem “merenda” para oferecer. (BRANDÃO, 1999, p. 126). 

			No início dos anos 1980 do século passado, Carlos Rodrigues Brandão anunciava poeticamente, as contradições da vida do campo entre a abundância dos contextos socioculturais e os desserviços institucionais, presentes no universo rural de partes diferenciadas deste imenso Brasil. Seus escritos antropológicos da época já traziam a educação como um objeto de desejo nos espaços rurais e de certa forma, já anunciavam a maturidade de muitas populações camponesas diante da reflexão sobre o papel da escola (BRANDÃO, 1980, 1984; 1999).

			Podemos inferir que a percepção da inadequação social, cultural e política na relação da instituição escola com a população camponesa, não é nova. Tal percepção colaborou nas devidas proporções, para dar mais substância ao intenso debate deflagrado pelos movimentos sociais na década de 1990 e início dos anos 2000.

			Dentro da discussão educação e campo, falar da escola das crianças no contexto da Educação Infantil se torna um desafio especial. Para entender e conhecer quem são as crianças que povoam as infâncias é necessário estabelecer as relações contextuais entre a lógica excludente, infância pobre, estrutura social e as condições gerais da vida infantil associadas à má vontade política de fazer valer o direito à educação para a camada popular (BARBOSA, 2015).

			No que concerne à infância e as políticas públicas para Educação Infantil, por exemplo, muitos são os estudos e debates que giram em torno de tais categorias, tanto no imaginário social, quanto nos documentos legais, nas contendas dos campos teórico e metodológico (ARIÉS, 1981; DEL PRIORE, 1991; KUHLMANN Jr. 2004), entre tantos outras instâncias da sociedade que expõem a complexidade do debate sobre tais temáticas.

			No presente trabalho concebemos a infância enquanto categoria social que se inclui em contexto histórico e cultural. A criança é compreendida como o sujeito que faz parte desta categoria social e que possui direitos sociais e políticos. Reafirmamos que a busca pela garantia de uma infância digna e o respeito às crianças, foi conduzida por constantes lutas de variados movimentos sociais que pautaram a necessidade de assegurarmos na agenda nacional e internacional a efetivação de tais conquistas através de diversas frentes, entre elas ações e debates sobre a Educação do Campo para as crianças desde a Educação Infantil (REHEM, 2013; UZÊDA, 2013).

			Ressalta-se que, compreender o rural na perspectiva de debate educacional do campo, se constitui em uma das tarefas primeiras para pensarmos e construirmos uma Educação Infantil que atenda às demandas das crianças ribeirinhas, caiçaras, quilombolas, das florestas, assentadas, presentes na categoria da diversidade anunciada pelas Diretrizes Operacionais de 2002 e demais marcos regulatórios da política de Educação do Campo (BRASIL, 2012). Desta forma, Educação Infantil do Campo nos remete a compreender outro universo infantil, com especificidades ambientais, culturais que podem ou não comungar com percepções de infância comumente e hegemonicamente anunciadas.

			É também importante ressaltar que durante muito tempo, as políticas educacionais não reconheciam as especificidades dos povos do campo como produtores de conhecimento, saberes e valores socioculturais pautados na diversidade e história construída. Já temos a clareza de como esta lacuna das políticas educacionais para a zona rural, foi responsável, ao tempo que também alimentada, por muitos dos estereótipos e caricaturas existentes no imaginário da sociedade, que se percebe e se propaga a partir dos referenciais da urbanidade (ARROYO; CALDART; MOLINA, 2008), e suas perspectivas de produção, trabalho, vida e consumo na sociedade capitalista.

			Assim, diante da diversidade dos povos do campo (BRASIL, 2002), via de regra, o debate educacional foi pautado a partir de uma realidade urbanocêntrica e de subordinação a um domínio cultural, econômico urbano, que corroborou para perpetuação de determinadas ações pedagógicas desvinculadas das realidades rurais e dos seus coletivos, ou seja, a ideia de atraso e de inadequação ao tempo produtivo das grandes cidades os colocava no lugar de uma educação sem dinamicidade e projeto, pois, como provoca Arroyo (2005, p. 3) “Se os vemos como coletivos parados, sem mobilidade, atolados na tradição, sem futuro, não tem sentido uma concepção de educação preparatória para a mobilidade, para o futuro”.

			Mas os movimentos de resistência por parte dos sujeitos do campo possibilitaram a deflagração de outra percepção de valorização a partir do próprio universo camponês. Nas últimas décadas, um entendimento sobre a diversidade do campo e a educação voltada para a diversidade dos povos e territórios ganha força advinda dos próprios sujeitos do campo organizados a partir dos movimentos sociais que lutam pela terra; com o reconhecimento de suas culturas, na luta por qualidade de vida, condições de trabalho e direitos sociais no campo (ARROYO, 2005; CAVALCANTE, 2010; CALDART, 2008; MUNARIM, 2008; SOUZA 2012).

			Assim, discutir as políticas de educação e de Educação Infantil voltadas para os cotidianos rurais implica em revisitarmos a perspectiva sociocultural do conceito de infância nestes espaços, assim como a produção e significado da educação para seus sujeitos e suas instituições, a partir dos seus modos de vida.

			Entre os vários aspectos que precisam ser revelados como demandas para uma Educação Infantil de qualidade, que considere as diversidades das infâncias em cada território nacional, elegemos um que emerge nas discussões sobre o lugar que as crianças ocupam no contexto das instituições de Educação Infantil nas zonas rurais do nosso país. Portanto, o presente trabalho busca analisar as relações que se estabelecem entre a dinâmica espacial das escolas do campo e as condições de atuação e realização de práticas pedagógicas previstas em determinados documentos oficiais nacionais, que preconizam determinadas ações junto a esta etapa de ensino, mas que se esbarram na efetivação de suas proposições quanto à infraestrutura e organização de ambientes para crianças e infâncias que povoam as instituições de Educação Infantil do Campo.

			As reflexões aqui apresentadas, emergem do projeto de pesquisa intitulado “Educação Infantil na zona rural: caracterização e análise do cenário de implementação das políticas de educação do campo no município de Feira de Santana”, que em 2011 foi inserido em um dos eixos de pesquisa do Centro de Estudos e Documentação em Educação (CEDE/UEFS), na linha de pesquisa Sociedade e Políticas Educacionais para a Infância e em parceria com a Equipe de Estudos e Educação Ambiental da UEFS. A pesquisa, à época, financiada pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq7), buscou analisar as interfaces das políticas de Educação Infantil e Educação do Campo e seus processos de implementação no município supracitado, assim como caracterizar as condições de infraestrutura e logística presentes nas instituições.

			De cunho qualitativo, a pesquisa utilizou como fontes, para a presente produção, documentos oficiais, tais como: Parâmetros Básicos de Infraestrutura para Instituições de Educação Infantil (BRASIL, 2006); Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica (BRASIL, 2010), assim como as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 2009) e as Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo (BRASIL, 2002).

			Além dos documentos analisados, a pesquisa dialogou com outras (os) autoras (es) sobre as temáticas campo e Educação Infantil, e realizou um trabalho empírico nos contextos dos distritos rurais do município, visitando escolas e comunidades rurais, além de realizar a aplicação de questionários de entrevistas com professores e gestores de instituições de Educação Infantil nos distritos da zona rural do município de Feira de Santana/BA8 (RELATÓRIO DE PESQUISA, 2015; SILVA; UZÊDA; CAVALCANTE, 2017).

			Inspiradas nesta pesquisa, este artigo tem como objetivo, discutir as implicações das políticas nas configurações dos espaços e infraestrutura institucionais a partir da perspectiva da Educação Infantil do Campo, evidenciando neste universo de estudos, a pauta da infraestrutura como um elemento de relevância para a execução de políticas que se propõem inclusivas, justas e eficazes no combate às relações de desigualdade nas infâncias do e no campo.

			Educação Infantil do Campo em diálogo com documentos nacionais

			A Educação do Campo advém dos movimentos sociais, insurgindo das exigências do próprio sujeito do campo, que busca uma educação de qualidade voltada para as especificidades deste território nos seus variados modelos tanto no que diz respeito à cultura, produção, trabalho e seus modos de viver. Até mesmo a nomenclatura “campo”, é discutida em diferentes extensões porque ainda hoje se utiliza também a terminologia “educação rural”, que difere pela sua origem e pelo seu projeto político, ou seja, o último termo sobrevém dos povos da cidade (LEITE, 1999) e está longe de significar uma proposta alinhada às demandas dos movimentos sociais quando demarcam um projeto educacional próprio.

			A Educação Infantil do Campo no Brasil, por sua vez ainda é um movimento em constituição que anseia por políticas públicas educacionais específicas para o panorama do campo que considere as necessidades e especificidades das crianças campesinas (GONÇALVES, 2013; BARBOSA, 2012; CAVALCANTE; SILVA; UZÊDA, 2012).

			O fato é que os debates sobre a Educação Infantil do Campo ainda surgem de forma tímida em centros acadêmicos, a produção na literatura sobre a temática é escassa, ainda que seja um tema, não por eventualidade, em crescente discussão tanto no campo das pesquisas institucionais (BARBOSA, 2012; ALMEIDA, 2019; UZÊDA, 2013; GONÇALVES, 2013; VIEIRA; CÔCO, 2017), quanto no âmbito dos documentos nacionais, nas políticas nacionais de educação (BRASIL, 2008). No que concerne à infância, essas questões merecem ainda maior destaque, uma vez que na condição de categoria social, esta também ocupa espaço de negatividade (infante aquele que não tem voz) no percurso histórico brasileiro e mundial (REHEM, 2018). Neste caso, falamos de um duplo processo de negativação social: infância e território rural.

			Na luta pelo direito à educação para as crianças desde a primeira infância, construir uma Educação Infantil do Campo é buscar se afastar de padrões educacionais que seguem a lógica social excludente, capitalista, de cunho urbanocêntrico. Instituir uma Educação Infantil do Campo voltada para a realidade das suas crianças carece sopesar questões cruciais que envolvem as relações destas com os seus lugares de origem, bem como as experiências que vivem cotidianamente junto a seus pares infantis e/ou junto aos adultos destes espaços.

			Uma das vias, ao lado das lutas cotidianas dos movimentos sociais, tem sido a elaboração de legislações, documentos nacionais que buscam assegurar os direitos das crianças já adquiridos historicamente, como direito a educação, saúde, lazer, convivência em família, comunidade; direito a ser respeitado na sua integridade física, moral, afetiva que constituem os direitos de proteção da infância. De certo que exclusivamente a constituição de legislações específicas, não abona e nem assegura os direitos preconizados nas mesmas. Desta forma, há uma distinção entre o que está estabelecido na lei e a realidade da escola (BARBOSA; ALMEIDA, 2019, p. 228) e para além da elaboração é necessário o acompanhamento da efetivação das leis e o monitoramento dos setores da sociedade.

			Na busca pelo entendimento da relação entre as implicações da infraestrutura, e a organização dos ambientes frente à ação pedagógica na Educação Infantil do Campo realizamos uma análise das Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Infantil (BRASIL, 2010), dos Parâmetros Básicos de Infra-estrutura para Instituições de Educação Infantil (BRASIL, 2006), das Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica (BRASIL, 2010), das Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo (BRASIL, 2002) e das Diretrizes complementares, normas e princípios para o desenvolvimento de políticas públicas de atendimento da educação básica do campo (BRASIL, 2008), com o intuito de perceber em que medida as instituições de Educação Infantil do Campo são contempladas em tal legislação. Tais documentos fazem parte de um conjunto de medidas para implementação de políticas públicas em Educação Infantil e visam subsidiar os municípios, principais executores de políticas de Educação Infantil, nas suas elaborações locais.

			O documento “Parâmetros Básicos de Infra-Estrutura para Instituições de Educação Infantil” (BRASIL, 2006) reconhece a precariedade de grande número de instituições de Educação Infantil, desde a impensável ausência de redes de esgotos, instalações sanitárias e energia elétrica até a ausência de espaços externos destinados à livre movimentação da criança. Diante deste quadro, propõem que a construção de uma unidade de Educação Infantil advenha de uma ampla participação da comunidade educacional – crianças, professores, famílias, funcionários e os gestores municipais – na decisão sobre as necessidades, desejos, proposta pedagógica e condições ambientais desta comunidade. O documento (BRASIL, 2006) propõe ainda que a concepção que deve amparar um projeto arquitetônico leve em consideração as experiências e os saberes daqueles que vivenciam esse espaço, sem perder de vista o perfil pedagógico da instituição sobre a qual está se delineando.

			A construção dos ambientes pedagógicos se dá na relação professor aluno frente às dimensões que envolvem o cotidiano escolar, e é estabelecido nessa interação, sendo que quanto mais precarizado esse espaço for, mais dificuldades os sujeitos envolvidos encontrarão para dar sentido ao seu fazer pedagógico. De acordo com os Parâmetros Básicos de Infraestrutura para Instituições de Educação Infantil (BRASIL, 2006),

			[...] O/a professor/a, junto com as crianças, prepara o ambiente da Educação Infantil, organiza-o a partir do que sabe que é bom e importante para o desenvolvimento de todos e incorpora os valores culturais das famílias em suas propostas pedagógicas, fazendo-o de modo que as crianças possam ressignificá-lo e transformá-lo. A criança pode e deve propor, recriar e explorar o ambiente, modificando o que foi planejado. (BRASIL, 2006, p. 7).

			 No entanto, para que ocorra a preparação desse espaço é necessário que as condições mínimas estejam presentes. Centralizar a responsabilidade da organização na figura do professor mascara o descaso com as condições materiais que precisam ser asseguradas pelo poder público para a implementação das políticas para a Educação Infantil e, especificamente, a do campo. Não foi localizado no documento citado nenhuma referência às instituições de Educação Infantil do Campo, o que corrobora a afirmação de Oliveira (2010) de que nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 2010) é a primeira vez que a Educação Infantil dialoga com a Educação do Campo, inaugurando a ampliação da Educação Infantil para além dos muros urbanos. Assim, podemos afirmar que, se nos grandes centros urbanos encontramos desafios no tocante à infraestrutura de qualidade nas instituições de Educação Infantil, no campo isto se acentua.

			O documento Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 2009) estabelece as diretrizes para a organização de propostas pedagógicas na Educação Infantil, sem deixar de observar a legislação estadual e municipal, além das normas de cada sistema. O documento apresenta concepções de Educação Infantil, criança, currículo e proposta pedagógica e prevê que as condições para o trabalho coletivo e para a organização de materiais e espaços e tempos assegurarão, dentre outros:

			[...] O estabelecimento de uma relação efetiva com a comunidade local e de mecanismos que garantam a gestão democrática e a consideração dos saberes da comunidade;

			O reconhecimento das especificidades etárias, das singularidades individuais e coletivas das crianças, promovendo interações entre crianças de mesma idade e crianças de diferentes idades; Os deslocamentos e os movimentos amplos das crianças nos espaços internos e externos às salas de referência das turmas e à instituição;

			A acessibilidade de espaços, materiais, objetos, brinquedos e instruções para as crianças com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. (BRASIL, 2010, p. 19).

			O documento reconhece que as populações caiçaras; ribeirinhas; quilombolas; de assentados, da floresta, dentre outras devem ter suas demandas por educação infantil atendidas, garantindo o respeito às suas especificidades culturais, identitárias, além da garantia de um atendimento que considere essas características adotando estratégias como flexibilização/adequação do calendário escolar, consideração às práticas econômicas, valorização dos saberes sobre o mundo e o ambiente natural e prevê ainda, “oferta de brinquedos e equipamentos que respeitem as características ambientais e socioculturais da comunidade” (BRASIL, 2010, p. 24).

			No que concerne as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica (BRASIL, 2010)9, há a defesa de que as etapas da educação básica devem ser atendidas em diversas modalidades de ensino, entre elas a Educação do Campo, incluindo-se aí a Educação Infantil. O documento aponta aspectos que precisam ser garantidos visando o atendimento de qualidade nesta etapa de ensino, entre elas, a importância de uma infraestrutura adequada, confortável que responda as demandas das crianças e das comunidades do campo, bem como considere uma organização pedagógica voltada para tais realidades.

			As Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo (BRASIL, 2002), correspondem a uma iniciativa legal, que trata especificamente dos povos do campo, em particular das peculiaridades da educação voltada para os mesmos. Constitui-se em um dos avanços advindos das lutas dos movimentos sociais em prol de uma educação de qualidade para seus filhos/filhas. Fica explicitado a partir do documento:

			[...] Art. 2º Estas Diretrizes, com base na legislação educacional, constituem um conjunto de princípios e de procedimentos que visam adequar o projeto institucional das escolas do campo às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e Médio, a Educação de Jovens e Adultos, a Educação Especial, a Educação Indígena, a Educação Profissional de Nível Técnico e a Formação de Professores em Nível Médio na modalidade Normal. (BRASIL, 2002, p. 1).

			Ressalta-se a relevância do documento que cita a educação infantil como etapa a ser contemplada no campo. E que, quanto à infraestrutura, demarca sutilmente a relevância do debate no artigo a seguir:

			[...] Art. 7º A Educação do Campo deverá oferecer sempre o indispensável apoio pedagógico aos alunos, incluindo condições infra-estruturais adequadas, bem como materiais e livros didáticos, equipamentos, laboratórios, biblioteca e áreas de lazer e desporto, em conformidade com a realidade local e as diversidades dos povos do campo, com atendimento ao art. 5º das Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas escolas do campo. (BRASIL, 2002).

			Na Resolução de nº2 de 2008 (BRASIL, 2008) que estabelece diretrizes complementares, normas e princípios para o desenvolvimento de políticas públicas de atendimento da Educação Básica do Campo, outros aspectos acerca da educação infantil são enfatizados, a exemplo do transporte escolar, ofertas e normas para matrícula, indicações para agrupamento de crianças em salas multisseriadas entre outros elementos.

			§ 1º Os cincos anos iniciais do Ensino Fundamental, excepcionalmente, poderão ser oferecidos em escolas nucleadas, com deslocamento intracampo dos alunos, cabendo aos sistemas estaduais e municipais estabelecer o tempo máximo dos alunos em deslocamento a partir de suas realidades.

			§ 2º Em nenhuma hipótese serão agrupadas em uma mesma turma crianças de Educação Infantil com crianças do Ensino Fundamental. (BRASIL, 2008). 

			As condições de deslocamento, ordenação e avaliação dos espaços e suas organizações intracampo e gestões compartilhadas, ficam, portanto, no território das políticas municipais, e precisam do constante monitoramento da sociedade e suas expressões de vigilância comunitária (NASCIMENTO, 2012). 

			A partir do exposto, compreende-se a premência de políticas educacionais direcionadas nomeadamente para a Educação Infantil do Campo, além de lutas contundentes ações dos seus educadores, dos envolvidos com a causa da Educação Infantil (como promover debates e ações que promovam a efetivação do que os documentos propõem, e especialmente tornar pública a voz dos sujeitos do campo no que tange a sua realidade), como previsto nos debates do Movimento Interfóruns de Educação Infantil do Brasil (MIEB) com trajetória amplamente discutida nos estudos de Maudonnet (2020) e Nunes (2010). Tudo isto se constitui em tarefa complexa, no sentido de encontrarmos formas de efetivação do que a legislação nacional aponta como indicadores de qualidade, em dinâmicas sociais e políticas carregadas de incertezas democráticas.

			Compreendendo a infraestrutura e a organização de ambientes nas instituições de Educação Infantil do Campo como uma das condições fundamentais para o exercício de plena atuação pedagógica, a pesquisa enfatiza a necessidade de um amplo debate sobre as condições de trabalho e manutenção dos espaços pedagógicos que atendem às crianças de 0 a 5 anos na zona rural de Feira de Santana, acreditando ser a pesquisa acadêmica, umas das fortes aliadas nesta luta pela educação digna e implementação/execução de políticas que tratem de tais questões.

			Interfaces entre a infraestrutura e organização de ambientes nas instituições de educação infantil do campo em Feira de Santana: primeiras reflexões

			Com uma população estimada em 606.139 habitantes de acordo com o Censo 2013, Feira de Santana10, é o segundo mais populoso município da Bahia. Situa-se a 108 km de distância da capital, Salvador e apresenta um complexo circuito rodoviário que liga a cidade a diversas rotas regionais. Sua história de reconhecida importância para o estado baiano vem de longa data. Segundo Poppino (1968, p. 10) [...] essa importância explica-se pela feliz combinação de fatores geográficos e humanos que fazem de Feira de Santana a Princesa do Sertão.

			Com ampla vocação comercial desde sua origem, Feira de Santana tem a sua trajetória marcada pela relação rural e urbano, quando um território alimenta o outro, em sua identidade e perspectiva socioeconômica. A combinação gado, comércio, produção agrícola e localização, fez do município ao longo da sua história (desde os tempos originais quando se chamava Paróquia São José da Itapororocas, no século XVI), um território que desfruta dos louros e dissabores de um processo urbanizador pouco consequente com os impactos socioambientais historicamente construídos (POPPINO, 1968). Além disto, sua conexão territorial e divisão do espaço agrário ao longo da sua história deflagrou no século XXI em um município com complexas organizações socioculturais no que concerne sua relação campo cidade.

			No tocante à discussão dos impactos deste ordenamento da lógica urbano e rural nas políticas educacionais em Feira de Santana ao longo dos anos, podemos inferir que há uma necessidade premente de estudos e análises sobre o tema. Nossa pesquisa aponta para a emergência destes estudos assim como a importância de socialização e discussão em torno deles. Desde o ano de 2008, o município possui oito distritos, a saber: Bonfim de Feira, Ipuaçu (João Durval Carneiro), Humildes, Jaguara, Jaíba, Maria Quitéria, Tiquaruçu e mais recentemente, a partir de fevereiro de 2008, o Distrito de Matinha. Os distritos, como espaços organizados ao redor da sede do município, vão ganhando uma dinâmica sociocultural específica, criando elementos de diferenciação e identidade para além da cidade sede que os agrega.

			Em relação à Educação Infantil do município, a Lei nº 3.326, de 05 de junho de 2012, Plano Municipal de Educação de Feira de Santana11, assinalava para um número de 996 crianças matriculadas em creches municipais na zona rural e de 6.044 crianças matriculadas em pré-escolas no ano de 2011. De acordo com o próprio documento, no ano de 2010 o município dispunha de 3 creches e 84 pré-escolas na zona na rural (FEIRA DE SANTANA, 2012, p. 17). Várias destas instituições, entretanto não se constituem em escolas exclusivas de Educação Infantil e sim possuem classes desta etapa de ensino alocadas em escolas de ensino fundamental (quando não foram também encontradas classes com multidades, incluindo crianças da Educação Infantil e Ensino Fundamental das Séries Iniciais, as então classes multisseriadas, ainda que esta terminologia não caiba para a educação infantil, uma vez que este nível de ensino não se organiza por seriação).

			A análise das condições da infraestrutura das instituições de educação infantil do campo, junto ao que preconizam os documentos nacionais revela a necessidade tanto na perspectiva do estudo da educação infantil enquanto uma primeira etapa da educação básica, quanto na sua especificidade em torno da localidade em que se encontram, e que espaços têm sido construídos para as crianças e infância do campo. Questões de infraestrutura e logística fazem destes ambientes, espaços de lutas próprias, com as alternativas territoriais e socioambientais que lhes são comuns, por vezes naturalizados como elemento próprio do lugar (falta de água potável, precariedade no saneamento básico, péssimas condições das rodovias, problemas com transporte escolar, problemas de emprego e renda, demandas de saúde e educação etc.).

			Para efeito da nossa pesquisa, tivemos como ponto primordial identificar as instituições que ofereciam a modalidade da Educação Infantil dentro dos distritos rurais. De acordo com dados da Secretaria do Município (FEIRA DE SANTANA, 2012), foram identificadas duas (2) escolas exclusivas (com atendimento específico para esta faixa etária), e no universo citado anteriormente que ofertam a modalidade da Educação Infantil no seu contexto (via classes específicas). O nosso interesse com o estudo se constitui em compreender como as políticas de Educação Infantil estão se articulando com a política de Educação do Campo nos contextos escolares da zona rural de Feira de Santana. Entre estas possíveis articulações, a organização espacial e ambiental das escolas e sua inserção na comunidade circundante, são elementos de nossa análise.

			De posse do mapeamento institucional das escolas de Educação Infantil presentes na zona rural de Feira de Santana, a equipe da pesquisa se dividiu em para a visita aos distritos e às suas escolas com Educação Infantil. Para tanto, organizamos o trabalho de campo em duas etapas: a primeira com a aplicação de questionários que buscavam dados institucionais, perfil docente, condições de infraestrutura, mapeamento de matrículas e um breve mapeamento da relação comunidade escola. E a segunda etapa com entrevistas, quando decidimos por conversar com quatro (4) gestores e sete (7) professores a partir de critérios12 que nos ajudaram a selecionar os contextos pesquisados.13

			Ao visitarmos os distritos, nossa equipe percebeu muitos aspectos interessantes para compreensão do que chamamos de “zona rural do município” de Feira de Santana. Alguns aspectos chegaram a provocar no nosso trabalho, muitas discussões e desconstruções do que comumente compreendemos por “espaço rural”. O debate entre o conceito de zona rural e zona urbana é complexo e abrangente, demanda uma série de análises. Para além das questões conceituais, encontramos disparidades no que diz respeito aos dados oficiais indicados pela secretaria do município em relação à localização das escolas14 e, também, com alguns dados de matrícula, uma vez que iniciado o ano letivo, as demandas e realidades institucionais modificam-se.

			Quanto à análise da infraestrutura das instituições que atendem Educação Infantil, foco deste trabalho, levando em conta a legislação anunciada para a etapa Educação Infantil e para a especificidade Educação do Campo, assim como alguns indicadores de análise, elegemos um dos Distritos visitados – aqui nomeado de D1 – para apontar algumas das nossas reflexões iniciais.

			A visita ao D1 foi realizada por toda a equipe do projeto. Decidimos conjuntamente que por ser o distrito mais distante, deveríamos proporcionar uma ida a campo para conhecermos juntas um contexto rural específico. A visita foi previamente agendada com a diretora da escola núcleo. Uma escola núcleo abarca um conjunto de escolas que são vinculadas territorialmente e funcionalmente sob uma mesma gestão que assume características próprias nos contextos locais, salvaguardada por uma hierarquia estruturada pelo organograma do município. Quando uma escola passa a ser a “sede” do Núcleo, a direção desta faz a interlocução com as demais escolas. Neste caso, há uma preservação das dinâmicas escolares próprias, ao tempo em que o exercício de uma gestão agregada, as conectam na relação com a Secretaria de Educação do Município. O cenário de Nucleação não é recente no universo da zona rural, está previsto nos documentos legais, mas ainda demanda um olhar cauteloso sobre a experiência. Segundo Rodrigues et al. (2017, p. 709) em estudo realizado na Paraíba,

			[...] Na prática, esse processo de nucleação corresponde à desativação da escola, por um período de 5 anos, e ao posterior fechamento. A nucleação, na primeira fase do ensino fundamental, se configura como o deslocamento de crianças e jovens das redes municipais e estaduais de ensino das escolas rurais, localizadas em comunidades que apresentam baixo número de matrículas ou caracterizadas como isoladas, devido à precária infraestrutura em relação às escolas de comunidades vizinhas melhores aparelhadas.

			 A referida pesquisa em Feira de Santana anunciou que as diversas formas de vivenciar a organização da Nucleação das escolas do campo necessitam ser mais bem compreendidas e analisadas no âmbito de estudo da Educação do Campo dos municípios. Estudos apontam para dissintonias entre as propostas das Políticas de Educação do Campo elaboradas junto aos movimentos de base no final da década de 1990 do século passado e início dos anos 2000 e as implementações das nucleações escolares, assim como o crescente e preocupante número de fechamento das escolas do campo realizados pelos municípios, agravando as possibilidades de efetivação de uma Política de Educação do Campo de fato comprometida com o promulgado nos processos de construção da política no Brasil (RODRIGUES et al., 2017; JANATA; ANHAIÁ, 2015).

			O distrito visitado foi caracterizado entre os oito (8) distritos feirenses, como aquele que conserva características específicas da zona rural: as comunidades/povoados são relativamente distantes da sede do distrito, há um distanciamento entre as casas, produção agrícola como fonte de renda e suas escolas do campo estão em locais distanciados inclusive da escola sede. Todo o acesso às escolas é via estrada de chão, com um visível isolamento entre as propriedades. Percebemos características diferenciadas ao longo das visitas às instituições, as quais deflagram relações diferentes da instituição com suas comunidades15. A Escola Núcleo do referido Distrito, tem cinco (5) escolas vinculadas a ela, localizadas em povoados distintos e distantes entre si. Segundo a Diretora, o processo de nucleação adveio da “demanda comunitária” e iniciou-se no ano de 2003.

			No decorrer da visita identificamos paradoxos variados, entre a contemplação da natureza que nos presenteava com um verde específico das épocas de chuva na região do semiárido e a constatação de que diante desse cenário encontrávamos instituições escolares organizadas, planejadas e habitadas das mais variadas formas, por vezes longe do que promulgam os documentos e discursos acadêmicos.

			No que concerne ao abastecimento de água, a pesquisa observou que existem poços em todas as comunidades das escolas. Apenas uma escola nucleada em um dos povoados ainda depende do carro pipa para o serviço de abastecimento. Segundo os relatos, a merenda escolar só chega à zona rural após abastecer as escolas “da sede” (aqui no caso, a “sede” refere-se à zona urbana do município). Muitas vezes a combinação dos alimentos como proposto no cardápio não chega à escola no mesmo período, fazendo com que o cardápio precise ser reajustado de acordo com as necessidades vivenciadas em cada cotidiano escolar. Isto nos leva a concluir que embora haja uma proposta nutricional para as escolas, a operacionalização e efetivação da oferta de uma alimentação adequada, não necessariamente obedece ao prescrito por conta de muitas das dificuldades durante o processo.

			No que diz respeito a “Bibliotecas”, podemos dizer que existem versões de adaptações do termo. Em duas delas, encontramos espaços improvisados com uma quantidade pequena de livros organizados em suas estantes. Mas no conjunto das escolas do Núcleo, a Biblioteca é espaço inexistente. Um ponto importante das nossas observações, diz respeito aos espaços recreativos. Na visita às escolas do Núcleo pôde-se observar que o espaço específico para recreação ou era improvisado, ou não existia, embora houvesse um “quintal” que convidava as crianças ao brincar. Ou seja, as escolas, por vezes, são fechadas em seus muros, sem acesso fácil aos arredores. Observou-se que na sua maioria não havia parques, brinquedotecas, banheiros adaptados para as crianças, havendo em grande parte das escolas visitadas, um único banheiro que atendia a adultos e crianças de ambos os sexos. No referido distrito, não encontramos escolas exclusivas de educação infantil, apenas classes nas escolas e muitas delas em regime de agrupamento com multidades. Nenhuma das escolas possuía internet, algumas sequer tinham computador, organizando seus dados institucionais ainda de forma manuscrita, o que dificultou, inclusive, o acesso às informações sobre a própria dinâmica escolar.

			As condições de ingresso das crianças às instituições de Educação Infantil na zona rural do município ainda são muito complexas, o transporte para as crianças é via ônibus escolar incluindo aí estudantes de todas as idades, e para seus professores (em sua maioria residentes na cidade de Feira de Santana, via van da Prefeitura), os horários de aula obedecem à lógica deste transporte, e as condições adequadas de deslocamento para a referida faixa etária, é um questionamento a ser feito. De um modo geral, as escolas do núcleo não apresentavam mobiliário e materiais específicos que contemplassem as necessidades das crianças de 0 a 5 anos de idade.

			Compreende-se que a organização do ambiente pedagógico, a dimensão arquitetônica, o espaço físico escolar deve ser pensado e adequado não só para a Educação Infantil do Campo, como nos grandes centros urbanos também. A percepção, a organização, a elaboração de políticas, de legislações específicas corroboram para o conhecimento desta causa, contudo o hiato que se estabelece entre o que recomendam e o que realmente se efetiva é grande e delator da pouca visibilidade que tem esta etapa de ensino no/do campo (BARBOSA, 2012; HORN, 2007; FRISON, 2014). 

			É importante destacar que, inicialmente a pesquisa se inscreve no conjunto de estudos que problematizam as políticas para a Educação Infantil do Campo e suas conexões sociais com a implementação do ordenamento jurídico. Ao longo dos anos a pesquisa ampliou seu ângulo de observação com outras frentes de investigação em direção aos fundamentos pedagógicos, problematizando aspectos como docência, práticas pedagógicas, formação de professores, gestão escolar, nucleação escolar, organização do trabalho pedagógico com Educação Física, dança, jogos e brincadeiras, inclusive possibilitando importantes provocações no chão da escola revelando algumas contradições na própria compreensão das práticas dos educadores no que tange a metodologia utilizada e o processo de organização dos conteúdos a serem trabalhados, entre outras dimensões que envolvem cada categoria trabalhada.

			 Com a aprovação do Plano Municipal de Educação de Feira de Santana em 2016, Lei nº 3.651, de 16 de dezembro de 2016 e realizando uma análise em contexto situado observou-se mudanças no tocante aos conceitos que envolvem educação do campo, respaldando-se em referências que a concebem “na perspectiva da valorização do campo, da identidade dos povos que a constitui e nas suas relações de trabalho, cultura e educação. Concebendo o trabalho enquanto prática social, produtora de conhecimento e cultura.” (FEIRA DE SANTANA, 2016, p. 93). Além disso, nota-se também, acréscimo no número de crianças matriculadas na Educação Infantil do Campo, criação de escolas específicas (em número ainda muito pequeno para realidade do munícipio que tem grande parte da população residente em zona rural), entre outras questões que são destacadas no referido documento como necessidades prementes dos povos do campo, mas que apesar das metas indicadas, ainda evidenciam um hiato entre a preconização de direitos a serem assegurados às infâncias que residem no campo, e o que de fato se implementa, visto que a presente pesquisa continuou seu percurso após implementação da referida lei e identificou ausência da garantia de determinados direitos, fragilidades em diversos fatores anunciados em lei que envolvem a Educação Infantil.

			Vale ressaltar que ao ler os documentos legais nacionais e local (FEIRA DE SANTANA, 2012), verificamos que não há especificidades quanto aos espaços para instituições de Educação Infantil do Campo o que requer não só revisões como proposições urgentes. E se nos apegarmos à afirmação de que é necessário planejar tais ambientes veremos que estamos longe do ideal, mas trabalhando a partir de possibilidades quase que impraticáveis de se acreditar. Ainda assim, encontramos profissionais comprometidos com a causa, com as crianças que tentam a partir do real, do que tem em mãos, fazer o cotidiano escolar acontecer, o que pode ser sentido e visto quando encontramos as crianças habitando os espaços escolares. Há vidas que pulsam, para além dos problemas estruturais, que precisam ser consideradas a partir dos mesmos.

			Ainda que tenhamos legislação nacional que estabelece e enfatiza a necessidade de espaços físicos e infraestrutura adequada à Educação Infantil, ainda existe um trajeto longo de luta para que as proposições de tais documentos (produtos de lutas sociais e políticas) possam ser consolidadas com mudanças substanciais que respeitem a especificidade das infâncias brasileiras, entre elas as do campo. Vale ressaltar que recentes estudos apontam para o enorme retrocesso com a desqualificação de processos de monitoramento das políticas da Educação Infantil nos últimos anos (MAUDONNET, 2020), o que faz do cenário das infâncias desassistidas, um patamar de enorme preocupação na atualidade.

			Considerações finais

			Os resultados aqui apresentados revelaram a complexa relação do espaço escolar com as dinâmicas pedagógicas neles instauradas e as difíceis condições de adequabilidade dos contextos aos princípios pedagógicos previstos na legislação e debates acadêmicos. Os estudos nos provocaram a pensar sobre o tema; em parte, pelo mirante dos microcontextos estudados; e de forma mais estruturante, a partir das diferentes perspectivas de se relacionar o contexto escolar, o espaço do campo e as políticas sócio educacionais que os circundam. No que concerne às condições de infraestrutura nas instituições que ofertam a Educação Infantil na zona rural de Feira de Santana, objeto de interesse neste texto, podemos evidenciar os desafios para a implementação das políticas a partir de problemas que vão desde o abastecimento de água, falta de espaço apropriado para brincar, mobiliário inadequado, condições sanitárias insatisfatórias, até a organização dos grupos atendidos nesta etapa da educação.

			Isto posto, diante do observado nesta etapa da pesquisa, saímos com várias inquietações, respaldadas por uma questão estrutural do debate: não conseguimos identificar aspectos ressaltados e preconizados pelos documentos legais na dinâmica organizacional das escolas, capazes de consubstanciar de forma consistente, a consolidação de uma educação infantil do campo.

			Ao pensar em infraestrutura para a Educação Infantil do Campo, é importante considerarmos aspectos gerais da Educação Infantil como primeira etapa da educação básica, mas, também as especificidades territoriais, no caso, a diversidade que envolve o campo, lembrando que antes de serem alunos da Educação Infantil são crianças, infâncias que habitam o rural com realidades distintas, além de contemplar as especificidades culturais e as vivências sociais de cada comunidade na qual estas crianças e suas famílias de encontram. O fato é que os estudos anunciam que a organização do espaço físico de uma instituição escolar denuncia as concepções de infância, de criança, de Educação Infantil dos sujeitos adultos que compõem este ambiente, além de influenciar no cotidiano, nas relações que se estabelecem, na construção e troca de conhecimento, no conforto, no desenvolvimento de atividades e, por que não afirmar, no desenvolvimento educacional das crianças.

			Desta forma, construir, adequar, qualificar, buscar manter a qualidade dos espaços destinados à Educação Infantil do Campo é fundamental. Tudo isto implicará em um constante diálogo das políticas, das agências e dos sujeitos, na perspectiva de que a instituição escolar seja compreendida como um espaço de digna representação de poder público em sintonia e a serviço dos sujeitos que naquele contexto habitam e devem viver com condições justas e adequadas de trabalho e vida.
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			ORDEM HIERÁRQUICA E GESTÃO DA EDUCAÇÃO EM FEIRA DE SANTANA: o lugar da educação infantil nas escolas do campo16

			Antonia Almeida Silva17

			Cíntia Falcão Brito18

			Syomara Assuite Trindade19

			O presente estudo problematiza a relação entre gestão democrática e o atendimento da educação infantil do campo em escolas públicas municipais. O estudo é parte dos resultados da pesquisa “Educação infantil na zona rural: caracterização e análise do cenário de implementação das políticas de educação do campo no município de Feira de Santana”, a qual analisou a implementação das políticas de educação do campo, em seu cruzamento com as políticas de educação infantil, no município de Feira de Santana, no período 2012-2019, embora o relatório para o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) tenha sido apresentado e aprovado em 2015. A pesquisa, de natureza qualitativa, envolveu técnicas variadas para a coleta de dados: questionários e entrevistas com professores e gestores das 30 escolas que compuseram o corpus da pesquisa através das visitas in loco nos distritos e análise de documentos produzidos nas instancias municipais envolvidas. O estudo explora as relações entre as responsabilidades dos sistemas de ensino com o atendimento escolar, em especial com a educação escolar dos povos que vivem no campo e suas possíveis aproximações com os vários documentos, dentre os quais a Resolução CNE/CBE 1/2002 (BRASIL, 2002), que institui as Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo.

			Do ruralismo pedagógico à educação do campo

			O I Encontro Nacional de Educadores e Educadoras da Reforma Agrária (I ENERA), realizado em 1997, em Luziânia-Goiás, foi um marco nos debates sobre a Educação do Campo e na construção do movimento nacional por uma educação voltada para os povos que constituem o campo brasileiro. O evento passou a ser referência para a diferenciação de uma concepção de educação implicada na construção de um projeto societal emancipador, que inclui o campo como espaço de resistência e, como tal, carrega identidades próprias, diversidade cultural e centralidade no desenvolvimento das formas de produção da existência humana. Neste sentido, a educação do campo propõe a ruptura com o “ruralismo pedagógico” que desde o Segundo Império figurou nos debates educacionais. Segundo Calazans (1993), a educação rural embora tenha entrado em evidência desde o fim do Segundo Império, ganhou grande destaque na primeira metade do século XX, consoante o processo de industrialização do Brasil. A substituição do eixo econômico rural para o urbano produziu novos referenciais para os padrões educacionais da sociedade brasileira, transformando as escolas rurais em um dos alvos de investimento das campanhas e projetos governamentais, a exemplo da Campanha Nacional de Educação Rural (CNER), em 1952, e do Programa de Expansão e Melhoria da Educação no Meio Rural (EDURURAL), em 1980 (THERRIEN; DAMASCENO, 1993; PAIVA, 1987).

			Na interpretação de Paiva (1987) a pauta da educação rural ganhou centralidade a partir dos anos 10 do séc. XX, como vetor de controle social, diante da expansão de fluxos migratórios do campo para a cidade, o que foi visto como ameaça aos projetos de desenvolvimento tanto de agraristas quanto de industrialistas. A partir da chamada Revolução de 1930, a importância da educação rural foi associada a difusão de práticas sanitárias e com apoio de educadores e sanitaristas ganhou destaque o lema “Instruir para poder sanear” (PAIVA, 1987, p. 127). Nos vários ciclos da educação rural relatados por Paiva (1987) chamam atenção os movimentos de organização da sociedade civil, através de entidades como a Sociedade Brasileira de Educação Rural, criada em 1937, e a influência desses setores nos destinos das políticas públicas para o setor, incluindo a conservação de uma tônica assistencial. Na Bahia, segundo a mesma autora, o ruralismo educacional teve desdobramentos através da instituição de escolas normais rurais, sobretudo a partir do 1º Congresso Nacional de Ensino Regional, realizado em Salvador no ano de 1935. Esses movimentos que pautaram a educação no meio rural e foram nomeados ruralismo educacional tornaram-se celeiros de constituição e difusão de debates mais específicos sobre os fazeres pedagógicos.

			À vista desses processos, precipitou-se o chamado “ruralismo pedagógico” o qual consistiu na proposição de estratégias de ensino entrelaçando escolarização e adaptação dos indivíduos ao projeto nacional-desenvolvimentista emergente, evidenciando articulações entre os setores agrários e os segmentos urbanos influenciados pelo pensamento liberal. Conservando uma visão fortemente hierarquizada e comprometida com as relações de poder dominantes, o ruralismo pedagógico assumiu como referência a defesa do acesso ao ensino segundo o lugar social dos sujeitos. Por analogia, Mendonça (1998) fala em uma ordem hierárquica do ensino para os que “trabalham”, os que “vigiam” e os que “dirigem” e complementa: “a ênfase recairia sobre os dois últimos níveis, responsáveis pela formação dos agentes encarregados do controle sobre as relações sociais, em detrimento daquele voltado para a instrução básica” (MENDONÇA, 1998, p. 35). 

			À vista disso, as iniciativas que miraram o ensino rural se expandiram em íntima associação com as leituras economicistas que reduziram a problemática da educação para os povos que trabalham e constroem formas de viver no campo, às intervenções fragmentadas em programas voltados para a formação de recursos humanos, conformando as hierarquias sociais.

			Como parte da recusa a esta concepção de educação o I ENERA tornou-se um marco na proposição e difusão da expressão Educação do Campo, ainda que experimentando formas de enunciação que foram sendo tecidas no percurso. Como rememora Caldart (2012, p. 257),

			[...] o surgimento da expressão “Educação do Campo” pode ser datado. Nasceu primeiro como Educação Básica do Campo no contexto de preparação da I Conferência Nacional por uma Educação Básica do Campo, realizada em Luziânia, Goiás, de 27 a 30 de julho de 1988. Passou a ser chamada Educação do Campo a partir das discussões do Seminário Nacional realizado em Brasília de 26 a 29 de novembro de 2002, decisão posteriormente reafirmada nos debates da II Conferência Nacional, realizada em julho de 2004. (CALDART, 2012, p. 257).

			Nota-se, portanto, desde tempos remotos que o tema da educação para os povos do campo está em evidência, inclusive com investimento estatal. Mas, a despeito disto, observam-se discrepâncias nas concepções norteadoras desses projetos, uma vez que as marcas do passado carregam o menosprezo às relações entre educação e práticas sociais diversas, bem como às relações de poder ali implicadas. A educação do campo, emerge nesse contexto como um projeto de resistência a essa tendência e preconiza a emancipação humana. Neste sentido, como alerta Ribeiro (2010, p. 196),

			A finalidade da escola rural está comprometida com a lógica da produtividade, daí porque, mesmo não estando expressa em seus objetivos, metodologias e currículos, a expropriação da terra do agricultor familiar está implícita na sua natureza e na sua concepção em que o mundo urbano impõe-se sobre o mundo rural e o subordina. A finalidade de uma escola do campo é a formação do trabalhador e da trabalhadora rurais com competência para enfrentar os desafios da produção e da vida contemporânea. Esse aprendizado articula-se com o trabalho cooperativo e com uma produção em harmonia com os seres humanos e a terra, tendo como meta a constituição de relações sociais democráticas e solidárias. Os movimentos sociais populares rurais/do campo não querem hoje apenas uma escola das quatro séries iniciais, mas exigem educação infantil, educação básica [sic], educação profissional e ensino superior direcionados à produção familiar e à cultura dos povos do campo.

			No contexto de uma sociedade que historicamente tratou a educação de forma hierarquizada, a proposição da educação do campo veio acentuar a diversidade e especificidade como elementos estruturantes para uma educação compreensiva das interfaces particular-geral, local-nacional-global, atuando para que a defesa das diferenças venha refrear as desigualdades. A educação do campo se insere, pois, como uma política estruturante de expansão do acesso e qualificação da oferta da educação básica e superior, tendo como um dos seus fundamentos o Decreto de nº 7.352/2010, da Presidência da República, o qual dispôs sobre a política de educação do campo e o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera) (BRASIL, 2010a). Por meio desse Decreto a educação do campo foi erigida à condição potencial de política de Estado, a ser desenvolvida em regime de colaboração entre a União, os Estados e os Municípios. Combinado a isto, a Portaria 86, de 1º de fevereiro de 2013, do Ministério da Educação (MEC), instituiu o Programa Nacional de Educação do Campo (Pronacampo) (BRASIL, 2013a), que articula a política nacional de educação à política nacional de reforma agrária. Essas iniciativas vêm sendo tecidas ao longo de anos de embates e de lutas, dos quais decorrem alguns avanços na legislação, notadamente na Constituição de 1988 (BRASIL,1988), na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9394/1996 (LDB) (BRASIL, 1996) e, mais recentemente, a Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010, que aprova o Estatuto da Igualdade Racial (BRASIL, 2010b), a Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 2013, que aprova o Estatuto da Juventude (BRASIL, 2013b) e a Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que instituiu o Plano Nacional de Educação (PNE), 2014-2024 (BRASIL, 2014). Este Plano, além das metas que tem como foco a garantia do direito à educação, deu especial atenção às metas que dizem respeito à redução das desigualdades e à valorização da diversidade, como caminhos imprescindíveis para a equidade, conforme reconheceu Luiz Roberto Liza Curi ao se referir às metas 4 e 8 na apresentação da série de publicações sobre o PNE, coordenada pelo Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais (INEP) (DOURADO, 2016). Essas metas não deixam dúvidas quanto à necessidade de observância das peculiaridades de grupos sociais específicos, notadamente juventude, negros, povos do campo.

			A Região Nordeste desponta no cenário nacional como a mais desigual quando se correlaciona condição econômica e escolarização, com 7,1 anos de estudo entre os 25% mais pobres. “Nessa região, em 2005, apenas 1,1% dos jovens entre 18 e 29 anos residentes no campo possuíam 12 anos de escolaridade; em 2013, esse percentual se ampliou apenas para 3,6%” (SANTOS, 2016a, p. 36). As projeções indicam que se o ritmo registrado na década anterior permanecer, “a meta de 12 anos [de escolarização] para os jovens do campo poderá não ser atingida, tendo em vista que, a partir da projeção, a expectativa é de que, em 2024, o grupo atinja uma média de 10,5 anos, isto é, 1,5 anos abaixo do que propõe o Plano” (SANTOS, 2016a, p. 23). Quando se trata do atendimento das crianças pequenas esse cenário é ainda mais agravado, como denota o próprio Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024 e o relatório recente de auditoria de Fiscalização de Orientação Centralizada (FOC) que avaliou as ações governamentais relacionadas ao acesso à educação infantil (Meta 1 do Plano Nacional de Educação), com foco no Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para a Rede Escolar Pública de Educação Infantil (PROINFÂNCIA) e na transferência de recursos financeiros da União para os municípios e o Distrito Federal (TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, 2017). Entre as conclusões desse relatório observa-se com preocupação que o objetivo de universalizar a pré-escola até 2016 não foi alcançado. Agregado a isto o documento acusa a não atribuição formal e clara das responsabilidades de cada esfera de governo, o que acaba por fragilizar o próprio PNE. As disparidades nas condições de acesso entre as crianças mais ricas e as mais pobres também são ressaltadas no documento, o qual, embora não teça considerações específicas sobre a educação do campo, indica lacunas em relação às populações dos pequenos povoados e das fazendas.

			Esses resultados indicam que dar materialidade às metas do PNE é urgente para que os direitos declarados sejam reconhecidos e efetivados, procurando interromper os fluxos de desigualdade que marcam a história brasileira, em especial das populações do campo, definidas pelo Decreto de nº 7.352/2010, Art. 1º, Inciso I, como

			os agricultores familiares, os extrativistas, os pescadores artesanais, os ribeirinhos, os assentados e acampados da reforma agrária, os trabalhadores assalariados rurais, os quilombolas, os caiçaras, os povos da floresta, os caboclos e outros que produzam suas condições materiais de existência a partir do trabalho no meio rural. (BRASIL, 2010a).

			À vista disso, passaremos a tratar, a seguir, das relações entre as prescrições formais das leis e programas que orientam as políticas de educação do campo e de educação infantil com as responsabilidades assumidas pelo governo municipal, os gestores escolares e o atendimento das crianças pequenas em escolas da zona rural de Feira de Santana. Buscamos evidenciar o lugar ocupado pela educação infantil das crianças da zona rural na agenda das políticas para a educação do campo.

			Gestão democrática e recentralização administrativa nas escolas do/no campo

			O debate sobre a gestão democrática da educação no Brasil teve grande destaque no processo de redemocratização, iniciado em meados da década de 1980, e propunha modificações nas relações de trabalho hierarquizadas e, portanto, a possibilidade de construção de relações de poder horizontalizadas, baseadas na participação dos coletivos representados no sistema de educação e no interior das escolas. No dizer de Bordignon e Gracindo (2001, p. 158),

			A gestão do sistema de ensino e das escolas é, essencialmente, administrar, em níveis diferentes, a elaboração e o acompanhamento do projeto de qualidade da educação que se deseja – a Proposta Educacional, fundamentada num paradigma de homem e sociedade. Essa proposta, presente tanto no Plano Municipal de Educação, como no Projeto Político-Pedagógico da escola, define a cidadania que se quer, estabelece a finalidade do sistema e caracteriza a especificidade da organização escolar. Essa especificidade precisa ser identificada a partir da leitura das demandas da sociedade e dos espaços abertos na nova legislação.

			Em Feira de Santana, desde 1987, a gestão democrática da educação vem ocupando espaço importante no ordenamento jurídico, tendo como marco inicial a Lei nº 1.044/1987, que instituiu o Estatuto do Magistério dos Professores da Rede Municipal e incluiu em seus preceitos a eleição direta para o provimento das funções de diretor e de vice nas escolas públicas municipais (FEIRA DE SANTANA, 1987). Curiosamente, a referida Lei estabeleceu a condição de que sua aplicação só se efetivaria dois anos depois, conforme indica o Artigo 56, Parágrafo 2o. Em razão da ressalva, só a partir de 1989 o município passou a realizar as eleições diretas para o provimento das referidas funções nas escolas municipais. Contudo, por decisão política do prefeito Colbert Martins da Silva, as instituições de educação infantil existentes e as criadas em sua gestão (1989-1992) seguiram excluídas da possibilidade de participar desse processo.

			Segundo Brito (2015), Colbert era contrário às eleições e prenunciava que as mesmas poderiam tornar as escolas “em campo de batalhas, peleguismos e centros de demagogia [...]” (DEGRAUS para o poder, 1989, p. 14 apud BRITO, 2015, p. 114). A posição do prefeito foi um dos golpes mais frontais ao movimento inicial de avanço do debate e mobilização dos sujeitos na escolha dos diretores escolares. Tal posição, no entanto, não inviabilizou a continuidade do debate sobre o tema, de modo que a Lei Orgânica do município, aprovada em 1990 (FEIRA DE SANTANA, 1990), deu passos ainda mais largos na direção da gestão democrática ao prever a criação de instâncias colegiadas com atribuições importantes para dar materialidade ao princípio, tais como: Congresso Municipal de Educação, Conselho Municipal de Educação e no interior das escolas a previsão de que fossem implementadas assembleia escolar, direção colegiada, garantia e estímulo à organização autônoma dos alunos, além das eleições diretas para o provimento das funções de diretor e vice, já instituídas na Lei nº 1.044/1987. Em 1994 foi sancionada a Lei Municipal nº 1.778, de 09 de dezembro de 1994, que “Regulamenta o Art. 136, VII, e o Art. 137, III, da Lei Orgânica Municipal, dispondo sobre eleições para o preenchimento de funções gratificadas em educação”. Em 1995 a Lei 1.802, de 30 de junho, definiu a estrutura organizacional da Prefeitura, incluindo as competências da Secretaria Municipal de Educação (FEIRA DE SANTANA, 1995), afirmando o papel do órgão no delineamento dos políticas educacionais, organização e administração do sistema municipal, sem, contudo, mencionar articulações específicas com o princípio da gestão democrática, lacuna que foi reparada pela Lei nº 3.388/2013, que instituiu o sistema municipal de educação do município. Esta Lei, em seu Art. 1º, definiu que o sistema municipal será constituído por:

			
					Secretaria Municipal de Educação;

					Conselho Municipal de Educação;

					Conselhos Escolares;

					Assembleias Escolares;

					
Instituições de Educação Infantil e Ensino Fundamental criadas e/ou conveniadas com o Poder Público Municipal;

					
Instituições de Educação Infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada. (FEIRA DE SANTANA, 2013a)

			

			Como se vê, incialmente, o sistema municipal abriu perspectivas abrangentes para as escolas municipais de Feira de Santana, indo além do que prevê a LDB (BRASIL, 1996) que estabelece a gestão democrática como princípio, embora o faça de forma difusa, sem precisar claramente os mecanismos para a sua efetivação. A LDB, como resultado de lutas entre visões antagônicas de educação, expressa as tensões e contradições que atravessaram a sua aprovação e resultou num texto com avanços e recuos. Nesse processo, o debate sobre a gestão democrática é um símbolo dos movimentos contraditórios que atravessam a lei, pois ao mesmo tempo que avança com a consignação do princípio, retrocede pelo caráter genérico do texto, o que viabilizou a assimilação dos direcionamentos pós-burocráticos introduzidos pelo neoliberalismo, a partir de meados da década de 1990. As mudanças ideológicas, sob o signo do neoliberalismo, trouxeram mudanças na visão do Estado, especialmente no que tange à sua função de executor das políticas sociais, com grande repercussão nos direcionamentos sobre a gestão. Esse fenômeno complexo deve ser considerado no entendimento dos processos vividos em Feira de Santana, pois não se trata de um aspecto isolado, mas de um movimento que confrontou expectativas de avanços de direitos e promoveu recuos políticos profundos. A partir da aprovação das leis, portanto, observou-se que a já frágil vivência democrática foi fortemente afetada pela desarticulação ou imobilização política de alguns setores, no tocante à defesa da gestão democrática da educação. Assim, tanto gestores públicos e das escolas, quanto professores e comunidade em geral, frequentemente, lidaram com o tema dando mais centralidade aos aspectos burocráticos (SILVA, 2001, 1999). Por conseguinte, observou-se que a partir do início da década de 2000 ocorreram mudanças sucessivas na legislação, em nome da modernização, mas sem resistência expressiva pelos setores organizados, especialmente dos professores. Assim, a partir da Lei 2.229/2001, que alterou dispositivos da Lei nº 1.778/1994, observou-se que grande atenção foi dada aos requisitos para ocupar as funções de diretor e de vice-diretor de escola, em associação com os princípios da administração pública gerencial, como se vê no Art. 5º, Inciso III:

			Art. 5º Poderão concorrer às eleições para Diretor e Vice-Diretor os servidores ocupantes dos cargos de Professor ou Especialista em Educação, que estejam desempenhando atividades de magistério há dois anos, no mínimo, desde que apresentem os seguintes requisitos:

			I – para as unidades escolares que ofereçam apenas educação infantil e ensino fundamental até a 4ª série, habilitação de magistério;

			II – para as unidades escolares que ofereçam o ensino fundamental de 5ª à 8ª série, habilitação em Licenciatura Plena;

			III – para todos os Certificados de Habilitação em Gestão Escolar válido, obtido pela aprovação em curso oferecido, diretamente ou não, pela Secretaria Municipal de Educação, com carga horária mínima de quarenta horas. [...] (FEIRA DE SANTANA, 2001). 

			O texto legal citado foi aprovado quando o então secretário de educação, Josué Mello, questionou as eleições diretas e não encontrou resistência para levar adiante o seu projeto de articulação entre gestão e práticas empresariais, se associando ao “Sistema de Certificação Ocupacional de Profissionais da Educação” desenvolvido pelo governo do estado da Bahia, à época (SILVA, 2019).

			A partir de 2013 a Lei 3.392 modificou a forma de provimento das funções de diretor e vice e estabeleceu exigências quanto à formação dos(as) candidato(as), a saber: graduação em pedagogia ou especialização em gestão (FEIRA DE SANTANA, 2013b). Tal exigência vinculou a função a um tipo específico de profissional, retornando a uma visão tecnocrática que difundiu o curso de Pedagogia como especialidade para o exercício de atividades técnicas específicas. Assim, na contramão da defesa da gestão como uma atividade inerente à docência, cumpridos os requisitos da formação em grau determinado pela legislação nacional (licenciatura), o município optou por uma compreensão que valoriza o professor especialista. A Lei acentua, ainda, que na ausência de candidatos ou na vacância das funções, após as eleições, o gestor municipal fará a indicação dos sujeitos para ocupá-las.

			O contato com as instituições pesquisadas evidenciou que a prática de indicação ainda é bastante recorrente e a permanência na função por período superior a dois anos tem sido constante. As professoras não evidenciaram entusiamo para discutir a gestão democrática como estruturante da organização escolar e valorizaram a presença em sala de aula como o lugar de mais identificação. A especificidade da gestão democrática nas escolas rurais não foi reportada nos documentos, nem nas entrevistas. Não obstante, a preocupação com o envolvimento dos pais no acompanhamento das crianças apareceu com frequencia nas falas, indicando grande proximidade entre escola e responsáveis pelas crianças. A despeito disso, espaços formais como grêmio estudantil, associação de pais e mestres, conselho de classe, conselho escolar, são praticamente ausentes nas referências aos espaços de participação nas instituições. As professoras registraram, porém, as dificuldades de construção desses espaços, inclusive no tocante ao desenvolvimento de trabalhos coletivos de planejamento.

			Esses elementos, quando pensados em conjunto, indicam de um lado o distanciamento das especificidades das escolas na relação com o contexto rural/campo, e de outro o esvaziamento dos seus sentidos como exercício de participação. De acordo com as Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo, instituída através da Resolução CNE/CEB 1/2002, Art. 10, a gestão democrática das escolas do campo deverá ser efetivada através de criação de “mecanismos que possibilitem estabelecer relações entre a escola, a comunidade local, os movimentos sociais, os órgãos normativos do sistema de ensino e os demais setores da sociedade” (BRASIL, 2002). O Art. 11, nos Incisos I e II da mesma Resolução, trata dos mecanismos de gestão democrática que deverão ser criados para consolidar a autonomia das escolas, o fortalecimento dos conselhos, abordagem solidária e coletiva dos problemas do campo, autogestão na elaboração, desenvolvimento e avaliação das propostas pedagógicas das instituições de ensino.

			 Nessas diretrizes o primeiro elemento que chama atenção, quanto à gestão, refere-se ao pressuposto da existência de orientações específicas para as escolas do campo. Tais orientações não foram encontradas no âmbito da organização do sistema municipal, uma vez que a legislação, quando menciona as escolas rurais, tal qual a LDB, o faz de forma genérica e especifica, basicamente, a possibilidade de flexibilidade do calendário escolar. No município, na legislação que trata da organização do sistema e da regulamentação dos mecanismos de gestão democrática não se encontra qualquer referência às escolas rurais, tampouco às escolas do campo, exceto nos Planos Municipais de Educação. Apesar da parceria do município com várias ações do governo federal, não se identificou a deflagração de processos normativos, tampouco pedagógicos que traduzissem iniciativas próprias de formulação e implementação de uma política municipal de educação do campo, dado também confirmado pelo estudo de Mascarenhas (2018).

			O Plano Municipal de Educação (FEIRA DE SANTANA, 2012), o primeiro documento em que se encontram objetivos e metas para esse setor, apresenta uma carta de intenções ainda sem substratos efetivos. O segundo Plano Municipal de Educação foi aprovado pela Lei nº 3.651/2016, e, assim, como o anterior, sinaliza avanços importantes para a educação ofertada à população infantil que mora no campo. Contudo, estas não se traduziram, ainda, em ações efetivas. Como parte disso, o diálogo com as professoras e gestoras escolares evidenciou a ausência de ações coordenadas da Secretaria de Educação quanto a orientação e acompanhamento das profissionais que estão atuando na educação infantil. Assim, quando provocadas a falar sobre o atendimento das crianças que estão nas escolas das sedes ou nos povoados dos distritos, elas não identificaram especificidades do trabalho pedagógico. Quando citaram os projetos ou programas em ação, referiram-se ao material didático disponibilizado pelo governo municipal, resultante da aquisição junto a Aymará, que desenvolveu o Programa Cidade Educadora e consistiu em um conjunto de produtos, serviços e ações voltados para alunos da educação infantil ao 9º ano do ensino fundamental de escolas públicas. Para a educação infantil a Aymará disponibilizou livros didáticos e paradidáticos para todas as escolas, independentemente da localização geográfica. Outro programa, o “Paralapracá”, específico para a educação infantil, foi desenvolvido em 25 escolas da rede, apenas três da zona rural, sendo duas exclusivas de educação infantil e uma de ensino fundamental com classes de educação infantil. Todas as profissionais entrevistadas foram unânimes no reconhecimento da importância da educação infantil no desenvolvimento da criança, mas não identificaram especificidades no trabalho pedagógico para as crianças da zona rural, tampouco o conhecimento das diretrizes para a educação do campo. Uma das professoras entrevistadas, quando provocada sobre as especificidades disse: “uma coisa que eu estou pensando aqui agora: a escola está, mas não é rural” (Diretora de Escola do distrito de Humildes, 10 de outubro de 2014). 

			Nesse cenário, nas escolas instaladas na zona rural que atendem crianças de educação infantil, não transparecem sinais de ruptura com as visões que tratam as escolas de forma geral e, como no passado, conservam traços de instituições que alimentam as engrenagens hierárquicas da sociedade. As poucas turmas de educação infantil existentes são organizadas considerando a proporção idade/quantidade de crianças e, com isso, tem-se a formação de turmas multidades na faixa de 3 a 5 anos, seguindo uma lógica pouco atenta às especificidades do desenvolvimento infantil, ao conforto e bem-estar das crianças pequenas, marcas históricas do assistencialismo e da hierarquização da educação no país. Em face disso, o estudo dos documentos e a aproximação com as instituições revelaram a indiferenciação dessas escolas das urbanas, tanto em relação ao ordenamento da forma de provisão das funções de direção, quanto ao delineamento pedagógico, exceto pela composição das classes. Essas constatações indicam que a gestão democrática, como princípio e como prática, se mostra fugaz no contexto mais amplo do sistema municipal e no interior das escolas. Uma peculiaridade que envolve a gestão dessas escolas refere-se ao agrupamento nos chamados núcleos, isto é, agrupamento de escolas com gestão centralizada em uma das instituições.

			A nucleação na rede municipal foi regulamentada pela Resolução 01/2002, do Conselho Municipal de Educação, como uma alternativa para regularizar a situação administrativa das escolas (FEIRA DE SANTANA, 2002). A regularização e reorganização através da nucleação foi também uma demanda para o reconhecimento das instituições pelo Conselho Municipal de Educação, pois, até então, elas não expediam e nem assinavam quaisquer documentos, tais como transferência e histórico escolar, sendo essas atividades centralizadas na Secretaria de Educação (SEDUC). A iniciativa também colocou as instituições na rota da possibilidade de participação da escolha da gestão, pois, desde que instituídas as eleições diretas, escolas com até duas salas de aula não podiam participar do processo e não tinham direção, mais uma razão para ficarem diretamente vinculadas à SEDUC. Com a regulamentação das escolas nucleadas, um único diretor passou a responder pelas funções administrativa, financeira e pedagógica.

			Esse movimento vem significando, por um lado, um passo no ordenamento da vida jurídica das instituições e, por outro, o desenvolvimento de um modelo de recentralização da gestão, uma vez que os gestores das escolas núcleos são responsáveis pela administração de um conjunto de duas a oito escolas, distribuídas entre comunidades variadas, muitas vezes distantes entre elas. A depender do número de estudantes matriculados, a gestão poderá ser constituída pelo diretor e um ou dois vice-diretores, além da coordenação pedagógica. Tal quadro de profissionais dependerá do porte do núcleo. Além disso, a nucleação também tem trazido consigo o fechamento de escolas. Só no ano de 2014 foram extintas 31 escolas rurais, conforme registrou Santos (2016b).

			A prática de nucleação de escolas, segundo o Parecer CNE/CEB 23/2007, vem sendo notada no Brasil desde as décadas de 1970 e 1980, com o intuito de reunir escolas ou salas isoladas. Mais recentemente esta ideia vem se traduzindo, através das ações do governo federal, no fechamento das classes multisseriadas e salas ditas isoladas, levando os estudantes do campo para as escolas urbanas. Todavia, o modelo de nucleação em Feira de Santana não se assemelha ao que vem sendo preconizado nas ações do governo federal, o que, aliás, nos parece positivo. Como ação isolada, porém, a nucleação está longe de ser parte de uma política para as escolas instaladas no campo. Ademais, as próprias iniciativas isoladas, como se pode notar adiante, são reveladoras da inexistência de uma política de educação do campo no município.

			A educação infantil nas escolas do/no rural: o não lugar do campo

			Em 2010 a rede Municipal atendia na zona rural de Feira de Santana 15.546 estudantes, de Educação Infantil e Ensino Fundamental, 1759 alunos da EJA, distribuídos em 98 escolas, (FEIRA DE SANTANA, 2012). Em 2015 esse quantitativo diminuiu e a rede municipal registrou um total 14.814 alunos na zona rural, representando 32,01% do total de alunos atendidos na Educação Infantil, Ensino Fundamental e EJA, distribuídos em 90 instituições, conforme consta no Plano Municipal de Educação (FEIRA DE SANTANA, 2016). Dentre as escolas, duas estavam

			[...] localizadas em Comunidades reconhecidas pelo Instituto Palmares como Quilombolas, a primeira foi reconhecida no Distrito de Maria Quitéria no ano de 2007 e outra no Distrito da Matinha, no ano de 2015. Ambas atendem a Educação Infantil e o Ensino Fundamental nos anos iniciais”. (FEIRA DE SANTANA, 2016, p. 95). 

			Os dados de matrícula de 2015, informam também que existiam 450 crianças matriculadas na creche e nesse universo 418 estavam na cidade e, apenas, 32 estavam na zona rural. Ao tempo em que na pré-escola, das 8.284 crianças matriculadas, 5.615 estavam na cidade e 2.669 estavam no rural (FEIRA DE SANTANA, 2016).

			As matrículas registradas foram distribuídas nas escolas dos oito distritos que demarcam o zoneamento rural do município. Os dados indicam que o atendimento das crianças de 3 a 5 anos vem se dando, majoritariamente, em classes de educação infantil no interior das escolas de ensino fundamental. Segundo dados do Departamento de Informações Educacionais da SEDUC, em 2018 o município totalizou 72 escolas em sua rede, indicando um movimento de decréscimo no número de instituições em funcionamento entre 2010 e 2018. Nesse percurso, contudo, registrou-se a inauguração de quatro escolas exclusivas de educação infantil, a partir de 2015 pois, até então, o município contava com apenas duas instituições dessa natureza, localizadas nas sedes dos distritos de Matinha e Humildes.

			Quadro 1 – Escolas de ensino fundamental (EF) com classes de educação infantil (EI) e escolas exclusivas de EI, por distritos de Feira de Santana – 2018

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Distrito

						
							
							Nº de escolas de EF com classes de EI

						
							
							Escolas exclusivas de EI

						
					

					
							
							Bonfim de Feira

						
							
							07

						
							
							-

						
					

					
							
							Humildes

						
							
							11

						
							
							
									Escola Municipal Mãe dos Humildes

									Escola Municipal Paulo Machado dos Santos

							

						
					

					
							
							Governador João D. Carneiro (Ipuaçú)

						
							
							04

						
							
							-

						
					

					
							
							Jaíba

						
							
							09

						
							
							-

						
					

					
							
							Maria Quitéria

						
							
							14

						
							
							
									Centro Municipal de Educação Infantil Paulino Martins dos Santos

							

						
					

					
							
							Tiquaruçu

						
							
							09

						
							
							-

						
					

					
							
							Matinha

						
							
							06

						
							
							
									Escola da Ass. Comunitária Manoel Adriano Bonfim

									Escola Municipal Tibúcio Nunes Vitório

									Escola Municipal Anízio Pereira Bernardes

							

						
					

					
							
							Jaguara

						
							
							06

						
							
							-

						
					

					
							
							TOTAL

						
							
							66

						
							
							06

						
					

				
			

			Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos dados do Departamento de Informações Educacionais da SEDUC 2018.

			Contudo, não se evidenciou nenhum atendimento de creche, embora tenha sido constatada a matrícula de crianças de 3 anos de idade em escolas de ensino fundamental e em exclusivas de educação infantil. A matrícula dessas crianças em escolas de ensino fundamental (em classes de EI), embora seja o cenário dominante, chama a pensar sobre as prioridades que vêm sendo dadas e as formas de atendimento ao longo do tempo.

			No Brasil, as creches e pré-escolas, como instituições, nasceram no contexto urbano. Creches para o atendimento dos filhos de operários das fábricas em São Paulo, nos primórdios da industrialização no país, nas décadas de 1920 e 1930, e as pré-escolas com orientação mais pedagógica baseada nos preceitos do educador alemão Friedrich Froebel, estas últimas com caráter mais elitizado para as crianças oriundas de setores sociais de renda familiar elevada. Os setores operários e/ou pauperizados, historicamente vem convivendo entre a assistência e a educação para a subalternidade (KUHLMANN JR, 2004). Em uma das facetas de avanço a LDB 9394/1996 instituiu a educação infantil como parte da educação básica, abrindo possibilidades novas para a promoção do direito à educação das crianças empobrecidas, intensificando a presença do tema nas políticas educacionais brasileiras. Como parte desses avanços, cabe destaque a aprovação da Emenda Constitucional 59, de 11 de novembro de 2009, a qual prevê a obrigatoriedade do ensino de quatro a dezessete anos e ampliou a abrangência dos programas suplementares para todas as etapas da educação básica, dando nova redação ao parágrafo 4º do Art. 211 e ao parágrafo 3º do Art. 212 e ao caput do Art. 214 da Constituição de 1988 (BRASIL, 2009) e, como já referido anteriormente, o PNE 2014-2024, notadamente a meta 1. Esta emenda ratificou tendências recentes de expansão da obrigatoriedade da educação e de ajustes na designação do período de abrangência da educação infantil. Assim, agregado ao avanço na promoção do direito, observa-se com preocupação a redução do período da educação infantil, a qual passou da faixa etária de zero a seis anos para o período de zero a cinco anos desde que instituído a duração de nove anos para o Ensino Fundamental.

			Há de se reconhecer, contudo, que a integração das instituições de educação infantil no sistema de ensino implicou, pelo menos no plano da exigência legal, na geração de uma série de publicações normativas, orientadoras de uma política nacional/regional de educação infantil oriundas dos Ministérios da Educação (MEC) e da Previdência Social, além de Secretarias, de diferentes Conselhos Municipais e dos Fóruns de Educação Infantil de vários estados brasileiros.

			As orientações oriundas do Ministério da Educação referem-se: à elaboração de proposta pedagógica e regimento escolar; aos programas de formação de professoras para o trabalho nas instituições de educação infantil; adequação de espaços físicos, recursos materiais, autorização, supervisão e fiscalização das instituições pelo respectivo sistema, entre outros. Se no plano das exigências legais há responsabilidade do poder público com o atendimento escolar da educação infantil, no plano do seu atendimento nas comunidades rurais essas responsabilidades parecem, ainda, muito frágeis.
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